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TRIBUNAL  SUPERIOR  DO  TRABALHO

ATO  No- 527,  DE  23  DE  SETEMBRO  DE  2015

O  PRESIDENTE DO  TRIBUNAL  SUPERIOR  DO TRABALHO,  no  uso  de suas atribuições
legais e regimentais,  e considerando  o  constante no  Processo  TST  nº  501.706/2015-8,  resolve:

Determinar  a  publicação do  Relatório  de  Gestão Fiscal,  referente  ao  período de setembro  de
2014  a agostode 2015,  nos termos do  art.  55,  §2°  da Lei  Complementar  n°101/2000.

M in.  ANTONIO  JOSÉ  DE  BARROS LEVENHAGEN

ANEXO

UNIÃO  -  PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL  SUPERIOR  DO  TRABALHO

RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
SETEMBRO/2014  A  AGOSTO/2015

RGF  -  ANEXO  I  (LRF,  art.  55,  inciso  I,
alínea "a")

R$  1,00

DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12  meses)

DESPESA  COM  PESSOAL INSCRITAS EM
RESTOS A  PAGAR

LIQUIDADAS NÃO TO TA L
PROCESSADOS

(a) (b) (c)  =  (a)  +  (b)
DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL
(I)

6 9 2 . 11 7 . 8 7 6 , 1 2 12.502.772,38 704.620.648,50

Pessoal  A tivo 489.988.919,01 12.074.627,25 502.063.546,26
Pessoal Inativo e Pensionistas 2 0 2 . 1 2 8 . 9 5 7 , 11 428.145,13 202.557.102,24

Outras despesas de pessoal  decorrentes de contratos de
terceirização  (§  1º  do  art.  18  da LRF)

0,00 0,00 0,00

DESPESAS NÃO  COMPUTADAS (§  1º
do  art.  19  da LRF)  (II)

179.723.717,37 63.870,31 179.787.587,68

Indenizações por  Demissão  e Incenti-
vos à Demissão  Voluntária

157.754,29 0,00 157.754,29

Decorrentes de Decisão  Judicial 0,00 0,00 0,00
Despesas de Exercícios Anteriores 2.372.728,77 0,00 2.372.728,77
Inativos e Pensionistas com  Recursos

Vi n c u l a d o s
177.193.234,31 63.870,31 177.257,104,62

DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III)  =  (I  -  II) 512.394.158,75 12.438.902,07 524.833.060,82

APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL
RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (IV) 656.857.643.000,00
%  da DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP sobre a
RCL  (V)  =  (III  c  /  IV)* 100

0,078007% 0,001894% 0,079901%

LIMITE  MÁXIMO  (incisos I,  II  e III,  art.
20  da LRF)

0,181764% 1.193.930.726,22

LIMITE  PRUDENCIAL  (parágrafo  único,
art.  22  da LRF)

0,172675% 1.134.228.935,05

LIMITE  DE  ALERTA  (inciso  II  do  §  1º
do  art.  59  da LRF)

0,163588% 1.074.540.281,03

FONTE:  SIAFI  -  TST/SEA/DICONT,  11/SET/2015  às 12:00.
Notas:  1)  Durante o  exercício,  somente as despesas l iquidadas são  consideradas executadas.  No  encerramento  do  exercício,  as

despesas não  liquidadas inscritas em  restos a pagar  não  processados são  também  consideradas executadas.  Dessa forma,  para maior
transparência,  as despesas executadas estão  segregadas em:
a)  Despesas l iquidadas,  consideradas aquelas em  que houve a entrega do  material  ou  serviço,  nos termos do  art.  63  da Lei  4.320/64;
b)  Despesas empenhadas mas não  liquidadas,  inscritas em  Restos a Pagar  não  processados,  consideradas l iquidadas no  encerramento
do  exercício,  por  força do  art.35,  inciso  II  da Lei  4.320/64.
2)  Os L imites de Gastos com  Pessoal  de que tratam  o  art.  20,  I,  "b"  e §  1º,  e o  art.  22,  Parágrafo  único,  da Lei  Complementar  nº
101/2000,  foram  estipulados conforme Ato  Conjunto  TST/CSJT  nº  30,  de 26  de agosto  de 2013,  alterado  pelo  Ato  Conjunto  TST/CS-
JT  n°  12,  de 1°  de julho  de 2015.

Min.  ANTONIO  JOSÉ  DE  BARROS LEVENHAGEN
Presidente do  Tribunal

GUSTAVO  CARIBÉ  DE  CARVALHO
Diretor-Geral  da Secretaria

RUBENS LUIZ  MURGA  DA  SILVA
Secretário  de Controle Interno

DIRLEY  SÉRGIO  DE  MELO
Secretário  de Administração

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS

PORTARIA  No- 473,  DE  23  DE  SETEMBRO  DE  2015

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DE ALAGOAS, no uso de suas
atribuições legais  e tendo em  vista o disposto  no inciso III  do art. 54  e § 2º  do art. 55,  da Lei
Complementar  n°  101,  de 04  de maio  de 2000,  resolve:

Art. 1°  Tornar público  o Relatório de  Gestão Fiscal  deste Tribunal, na  forma do  anexo a
presente Portaria,  relativo  ao  2º  quadrimestre do  exercício  2015.

Art.  2°  Esta Portaria entra em  vigor  na data de sua publicação.

Des.  SEBASTIÃO  COSTA  FILHO

ANEXO

GOVERNO  FEDERAL  -  PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DE  ALAGOAS

RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
SETEMBRO/2014  A  AGOSTO/2015

RGF  -  Anexo  I  (LRF,  art.  55,  inciso  I,  alínea "a") R$  1,00
DESPESA  COM  PESSOAL DESPESA  EXECUTADA  Nota 1

Últimos 12  Meses
LIQUIDADAS

(a)
INSCR.  EM  RES-
TOS A  PAGAR

NÃO  PROCESSA-
DOS (b)

DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I)  Nota 2 75.905.793,91 489.366,95
Pessoal  A tivo 67.677.190,01 489.366,95
Pessoal  Inativo  e Pensionistas 8.228.603,90 -
Outras despesas de pessoal  decorrentes de contratos de terceirização  (art.  18,  §  1º

da LRF)
- -

DESPESAS NÃO  COMPUTADAS (art.  19,  §  1º  da LRF)  (II) 7.062.860,70 -
Indenizações por  Demissão  e Incentivos à Demissão  Voluntária - -
Decorrentes de Decisão  Judicial - -
Despesas de Exercícios Anteriores 37.395,13 -
Inativos e Pensionistas com  Recursos Vinculados 7.025.465,57 -

DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III)  =  (I  -  II) 68.842.933,21 489.366,95

APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL VA L O R %  SOBRE  A  RCL
RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (IV)  Nota 3 656.857.643.000,00 -
DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP sobre a RCL  (V)  =  (IIIa +  IIIb) 69.332.300,16 0,010555%
LIMITE  MÁXIMO  (incisos I,  II  e III  do  art.  20  da LRF)  (VI)  Nota 4 109.261.700,34 0,016634%
LIMITE  PRUDENCIAL  (parágrafo  único  do  art.  22  da LRF)  (VII)  =  (0,95  x  VI) 103.796.644,75 0,015802%
LIMITE  DE  ALERTA  (inciso  II  do  §  1º  do  art.  59  da LRF)  (VIII)  =  (0,90  x  VI) 98.338.157,73 0,014971%

Notas:
1 -  Durante o exercício,  somente as despesas l iquidadas são consideradas executadas.  No encerramento
do  exercício, as  despesas  não liquidadas  inscritas  em restos  a pagar  não  processados são  também
consideradas executadas.  Dessa forma, para maior  transparência, as despesas executadas  estão se-
gregadas em:
a) Despesas l iquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material  ou serviço, nos termos
do  Art.  63  da Lei  4.320/64.
b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas
liquidadas no  encerramento  do  exercício,  por  força do  inciso  II  do  Art.  35  da Lei  4.320/64.
2 -  As despesas com auxíl ios natalidade e funeral  não foram consideradas,  conforme recomendação do
Acórdão nº 894/2012 - TCU - Plenário e Ofício-Circular Conjunto nº 16/SEAFI/SOF/MP-SUCON/STN-
M F.
3  -  Valor  referente à Portaria STN  nº  509  de 15/09/2015  (DOU  de17/09/2015).
4 -  L imite Máximo estabelecido pela Portaria TSE nº 385/2013, conforme Resolução CNJ nº 177,  de 6
de agosto  de 2013.
FONTE:  SIAFI  E  COFIC/SOF/TSE  -  SCON/COFIN/TRE-AL  -  Emitido  em  18/set/2015  às  10:00
horas.

ESMERALDO  DE  LUCENA  ANTUNES
Gestor  Financeiro

GIANE  DUARTE  COÊLHO  MOURA
Coordenador  de Controle Interno

De acordo.

MARIA  CELINA  BRAVO
Diretora-Geral

Des.  SEBASTIÃO  COSTA  FILHO
Presidente do  Tribunal

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL
DO  DISTRITO  FEDERAL

PORTARIA  No- 152,  DE  24  DE  SETEMBRO  DE  2015

O  PRESIDENTE DO  TRIBUNAL REGIONAL  ELEITORAL DO  DISTRITO FEDERAL,  no
uso de suas atribuições legais e tendo em  vista o  disposto  no  inciso  III  do  art.  54  e §  2º  do  art.  55  da
Lei  Complementar  nº  101,  de 04  de maio  de 2000,  resolve:

Art. 1º  Tornar público o Relatório  de Gestão Fiscal  desta Corte, referente ao  período de
setembro  de 2014  a agosto  de 2015,  anexo  a esta Portaria.

Des.  ROMÃO  C.  DE  OLIVEIRA

ANEXO

UNIÃO  -  PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORALDO  DISTRITO  FEDERAL

RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
SETEMBRO  DE  2014  A  AGOSTO  DE  2015

RGF  -  ANEXO  1  (LRF,  art.  55,  inciso  I,  alínea "a")  R$  1,00
DESPESA  COM  PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12  meses)
LIQUIDADAS

(a)
INSCRITAS EM  RESTOS A  PA-

GAR  NÃO-PROCESSADOS¹
(b)

DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 64.570.160,99 803.027,95
Pessoal  A tivo 50.089.988,69 762.588,63
Pessoal  Inativo  e Pensionistas 14.480.172,30 40.439,32
Outras despesas de Pessoal  decorrentes de contratos de
Terceirização  (§  1º  do  art.  18  da LRF)

- -

DESPESAS NÃO  COMPUTADAS (§  1º  do  art.  19  da LRF)
(II)

14.164.276,58 210.439,32

Indenizações por  Demissão  e Incentivos à Demissão  Volun-
tária

- -

Decorrentes de Decisão  Judicial  de período  anterior  ao  da
apuração

- -

rosana.costa
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Despesas de Exercícios Anteriores de período  anterior  ao
da apuração

20.599,28 170.000,00

Inativos e Pensionistas com  Recursos Vinculados 14.143.677,30 40.439,32
DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III)  =  (I  -  II) 50.405.884,41 592.588,63

APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL VA L O R %  SOBRE  A  RCL
RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (IV) 656.857.643.000,00 -
DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP (V)  =  (III  a+III  b) 50.998.473,04 0,007764
LIMITE  MÁXIMO  (VI)  (inciso  I,  II  e III  do  art.  20  da LRF) 154.775.366,42 0,023563
LIMITE  PRUDENCIAL  (VII)  =  (0.95  x  VI)  (parágrafo  único
do  art.  22  da LRF)

147.037.583,39 0,022385

LIMITE  DE  ALERTA  (VIII)  =  (0,90  x  VI)  (inciso  II  do  §  1º
do  art.  59  da LRF)

139.299.800,35 0,021207

FONTE:  SIAFI,  CORF/SAO/TRE-DF.  Emitido  em  21/set/2015  às 16h  e 15m
¹Nos  demonstrativos  elaborados  no  primeiro e  no  segundo  quadrimestre  de  cada  exercício,  os  valores de  restos  a  pagar  não
processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem
alteração  pelo  seu  processamento,  e somente no  caso  de cancelamento  podem  ser  excluídos.
Notas:  1.  L imite Máximo  e Prudencial  estabelecido  pela Portaria TSE  nº  385/2013.
2.  Valor  da RCL  referente à Portaria STN  n°  509,  de 15/9/2015.

KLISSIA  FREIRE  DA  SILVA
Gestora Financeira

CRISTIANO  FERREIRA  CASTRO
Coordenador  de Controle Interno

ARTHUR  CEZAR  DA  SILVA  JÚNIOR
Diretor-Geral

Desembargador  ROMÃO  C.  DE  OLIVEIRA
Presidente do  Tribunal

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL
DO  ESPÍRITO  SANTO

PORTARIA  No- 15,  DE  23  DE  SETEMBRO  DE  2015

O Presidente do Tribunal  Regional  Eleitoral  do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais
e tendo em vista o disposto no inciso III  do art.  54 e § 2º do art.  55,  da Lei  Complementar  n.º 101,  de
04  de maio  de 2000,  resolve:

Art.1º  -  Tornar  público o  Relatório  de  Gestão  Fiscal  desta  Corte, relativo  ao  período  de
setembro  de 2014  a agosto  de 2015.

Art.  2º  -  Esta Portaria entra em  vigor  na data de sua publicação.

ALVARO  MANOEL  ROSINDO  BOURGUIGNON

ANEXO

UNIÃO  -  PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  ESPÍRITO  SANTO

RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
SETEMBRO  DE  2014  A  AGOSTO  DE  2015

RGF -  ANEXO  1  (LRF,  art.  55,  inciso  I,  alínea "a")  R$  1,00
DESPESA  COM  PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12  meses)
LIQUIDADAS

(a)
INSCRITAS EM  RES-
TOS A  PAGAR  NÃO
PROCESSADOS (1) (b)

DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 79.050.844,60 3.326.088,08
Pessoal  Ativo 67.536.446,04 2.712.480,15
Pessoal  Inativo  e Pensionistas 11.514.398,56 613.607,93
Outras despesas de Pessoal  decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art.
18  da LRF)

- -

DESPESAS NÃO  COMPUTADAS (§  1º  do  art.  19  da LRF)  (II) 10.751.966,00 633.365,03
Indenizações por  Demissão  e Incentivos à Demissão  Voluntária - -
Decorrentes de Decisão  Judicial  de período  anterior  ao  da apuração - -
Despesas de Exercícios Anteriores de período  anterior  ao  da apuração 9.468,51 633.365,03
Inativos e Pensionistas com  Recursos Vinculados 10.742.497,49 -
DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III)  =  (I  -  II) 68.298.878,60 2.692.723,05

APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL VA L O R %  SOBRE  A  RCL
RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (IV) 656.857.643.000,00 -
DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP (V)  =  (III  a+III  b) 70.991.601,65 0,010808
LIMITE  MÁXIMO  (VI)  (Incisos I,  II  e III  do  art.  20  da LRF) 11 8 .  5 8 9 .  0 7 8 ,  8 7 0,018054
LIMITE  PRUDENCIAL (VII)  = (0,95  x  VI) (parágrafo  único do  art. 22  da
LRF)

11 2 . 6 5 7 . 6 5 4 , 3 5 0,017151

LIMITE  DE  ALERTA (VIII)  =  (0,90  x  VI)  (inciso II  do  §  1º  do art.  59  da
LRF)

106.732.798,41 0,016249

FONTE:  SIAFI,  COF/SAO/TRE-ES.  Emitido  em  17/set/2015  às 13h  e 00m.
(1) Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar  não processados
inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu
processamento,  e somente no  caso  de cancelamento  podem  ser  excluídos.
Notas:
1.  L imites Máximo  e Prudencial  estabelecidos pela Portaria TSE  nº  385/2013.
2.  Valor  da RCL  referente à Portaria STN  nº  509,  de 15/9/2015.

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL
DO  MARANHÃO

PORTARIA  No- 716,  DE  23  DE  SETEMBRO  DE  2015

O Presidente do Tribunal  Regional Eleitoral do Maranhão, no uso  de suas atribuições legais,
tendo em  vista o disposto  no art. 54,  caput e inciso  III c/c o inciso  I, alínea a  do art. 55  da Lei
Complementar  n.  101,  de 4  de maio  de 2000  -  Lei  de Responsabil idade Fiscal,  resolve:

Art. 1º  Tornar público  o anexo  Relatório de Gestão  Fiscal do  Tribunal Regional  Eleitoral do
Maranhão  referente ao  2º  quadrimestre de 2015  -  período de apuração  setembro de 2014  a agosto  de
2015.

Art.  2º  Esta Portaria entra em  vigor  na data de sua publicação.

Des.  ANTONIO  GUERREIRO  JUNIOR

ANEXO

UNIÃO  -  PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  MARANHÃO
RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
SETEMBRO  DE  2014  A  AGOSTO  DE  2015

RGF -  ANEXO  1  (LRF,  Art.  55,  inciso  I,  alínea "a") R$  1,00
DESPESA  COM  PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12  meses)
LIQUIDADAS

(a)
INSCRITAS EM  RES-
TOS A  PAGAR  NÃO

PROCESSADOS1

(b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 11 5 . 3 7 1 . 5 8 7 , 6 9 -

Pessoal  Ativo 99.764.012,20
Pessoal  Inativo  e Pensionistas 15.607.575,49
Outras Despesas de Pessoal  decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art.

18  da LRF)
- -

DESPESAS NÃO  COMPUTADAS (§  1º  do  art.  19  da LRF)  (II) 16.464.505,83 -
Indenizações por  Demissão  e Incentivos à Demissão  Voluntária - -
Decorrentes de Decisão  Judicial  de período  anterior  ao  da apuração - -
Despesas de Exercícios Anteriores de período  anterior  ao  da apuração 856.930,34 -
Inativos e Pensionistas com  Recursos Vinculados 15.607.575,49 -
DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III)  =  (I  -  II) 98.907.081,86

APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL VA L O R %  SOBRE  A  RCL
RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (IV) 656.857.643.000,00 -

DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP (V)  =  (III  a+III  b) 98.907.081,86 0,015058

LIMITE  MÁXIMO  (VI)  (incisos I,  II  e III  do  art.  20  da LRF) 182.869.167,81 0,027840
LIMITE  PRUDENCIAL  (VII)  =  (0,95  x  VI)  (parágrafo  único  do  art.  22  da
LRF)

173.725.709,42 0,026448

LIMITE  DE  ALERTA  (VIII)  =  (0,90  x  VI)  (inciso  II  do  §  1º  do  art.  59  da
LRF)

164.582.251,03 0,025056

FONTE: Sistema SIAFI, Unidade Responsável  COFIC/SOF/TSE, Data da emissão 17/SET/2015 hora de
emissão  17h53min.
¹Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de
restos a  pagar não  processados inscritos em  31 de  dezembro do exercício  anterior continuarão  a ser
informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso
de cancelamento  podem  ser  excluídos.
N O TA S :
1.  L imites Máximo  e Prudencial  estabelecidos pela Portaria TSE  nº  385/2013.
2.  Valor  da RCL  referente à Portaria STN  nº  509,  de 15/9/2015.

FRANCISCO  PETRÔNIO  NEPOMUCENO  LOPES
Coordenador  de Controle Interno  Substituto

AMUDSEN  DA  SILVEIRA  BONIFÁCIO
Secretário  de Administração  e Finanças

Des.  ANTONIO  GUERREIRO  JUNIOR
Presidente do  Tribunal

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL
DE  MINAS  GERAIS

PORTARIA  No- 150,  DE  24  DE  SETEMBRO  DE  2015

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DE MINAS GERAIS, no uso de
suas atribuições legais  e  tendo em  vista  o disposto  no  inciso  III do  art.  54 e §  2º do  art.  55, da Lei
Complementar  nº  101,  de 24  de maio  de 2000,  resolve:

Art.  1º -  Tornar  público o Relatório de Gestão Fiscal  desta Corte,  referente ao 2º quadrimestre
de 2015,  constante do  Anexo  desta Portaria.

Des.  PAULO  CÉZAR  DIAS

ANEXO

UNIÃO  -  PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DE  MINAS GERAIS
RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
SETEMBRO/2014  A  AGOSTO/2015

RGF -  ANEXO  I  (LRF,  art.  55,  inciso  I,  alínea "a") R$  1,00
DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12  meses)
DESPESA  COM  PESSOAL LIQUIDADAS INSCRITAS EM  RESTOS A

PAGAR  NÃO-
PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 400.213.321,78 3.316.393,02

Pessoal  Ativo 328.537.542,62 3.310.893,02

Pessoal  Inativo  e Pensionistas 71.675.779,16 5.500,00

Outras Despesas de Pessoal  decorrentes de Contratos de Terceirização  (§  1º
do  art.  18  da LRF)

- -

DESPESAS NÃO  COMPUTADAS (§  1º  do  art.  19  da LRF)  (II) 65.347.361,34 34,28

Indenizações por  Demissão  e Incentivos à Demissão  Voluntária - -

Decorrentes de Decisão  Judicial - -

Despesas de Exercícios Anteriores 136.202,09 34,28

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 6 5 . 2 11 . 1 5 9 , 2 5 -

DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III)  =  (I  -  II ) 334.865.960,44 3.316.358,74

DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP (IV)  =  (III  a +  III  b) 338.182.319,18
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